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    RESUMO  



    Este trabalho é um estudo comparativo entre a forma de união civil Francesa através do Pacte Civil de Solidarité com as modalidades de uniões brasileiras clássicas, como o casamento e a união estável. No decorrer serão identificados os pontos positivos e negativos existentes entre os institutos acima citados, fazendo uma análise crítica ao sistema jurídico brasileiro.


     


    Palavras-chave: Casamento. União Estável. Pacte Civil De Solidarité. União Homossexual. Direito Francês.


     


     


     

  


  
    RÉSUMÉ  



    Ce travail est une étude comparative entre la forme d’union civile Française par le biais du Pacte Civil de Solidarité et les modalités classiques d’union civil brésiliennes, comme le mariage et l’union stable. Au long de ce texte, les ponts positifs et négatifs des instituts cité ci-dessus seront identifiés, tout en faisant une analyse critique du système juridique brésilien.


     


    Mots-clés: Mariage. Union Stable. Pacte Civil De Solidarité. Union Homosexuelle. Droit Français. 

  


  
    1 INTRODUÇÃO


    Para acompanhar a evolução da sociedade, com o passar dos anos, foram surgindo lentamente novas entidades familiares além do casamento, como a união estável formada por pessoas de sexos diferentes e a família monoparental.


    Diante da repersonalização das relações familiares, é preciso buscar novos métodos jurídicos para a legislação brasileira, que satisfaçam os anseios da sociedade contemporânea.


    Nesse contexto, é preciso buscar outras formas de união civil, mais atuais e que atendam as necessidades da sociedade moderna. Outras culturas, como a francesa, já se apresentam preparadas e aptas a aplicarem o direito de forma mais contemporânea, com novas espécies de institutos de união civil e se demonstram capazes de aceitar novas linhas pensamentos.


    Na França, em 1999, foi instituído o Pacte Civil de Solidarité1, que surgiu para, justamente, enfrentar as novas relações familiares que se apresentavam. Hoje, é uma das formas de união predominantes na França, devido a sua celeridade, facilidade e a sua abrangência, que inclui as uniões homossexuais.


    


    Quais são os pontos positivos e negativos do Pacte Civil de Solidarité? Qual a relação do Pacte Civil de Solidarité, do Direito Francês, com os institutos de união civil do Direito Brasileiro? Este é o tema que será abordado no decorrer deste trabalho.


    O Direito de Família sofreu grandes mudanças ao longo dos anos, uma vez que é possível afirmar que o conceito de casamento não apresenta mais os mesmos fundamentos. Conforme a sociedade se desenvolve, as instituições familiares criam espaço na legislação e adaptam-se à nova realidade que a modernidade exige.


    O motivo da escolha do tema é a relevância deste frente ao sistema jurídico e à sociedade. Embora o Direito de Família possua um conteúdo extenso na legislação brasileira, é fato notório a existência de lacunas e assuntos polêmicos que a cada dia ganham mais espaço na doutrina e em artigos jurídicos.


    Desde a colonização do Brasil no início do século XVI até os dias atuais, o casamento apresenta-se como a forma principal e dominante de reconhecimento de união entre duas pessoas perante o Estado. Hoje, novas formas de união surgem, com características e objetivos diferentes.


    O direito, sendo dinâmico, deve acompanhar os avanços da sociedade e evoluir de acordo com eles, sempre trazendo benefícios, acompanhando as necessidades contemporâneas e melhorando a sua aplicação.


    Em um período onde a sociedade clama por novas formas de união, a França celebra os 10 anos de criação do Pacte Civil de Solidarité – PACS – o novo sistema de união civil francês, que prioriza a facilidade e a celeridade do processo administrativo, abrindo portas para novos aspectos sociais que ainda são alvo de grandes discussões no Brasil, como a união homoafetiva.


    Ante as grandes mudanças sociais contemporâneas na sociedade, o tempo urge por que a legislação brasileira mude e adapte-se à uma nova realidade que surge. Desta forma, este trabalho pretende expõe as características socio-jurídicas do Pacte Civil de Solidarité e traça um paralelo entre esta última e as instituições de união civil brasileiras.


    


     

    


    
       1 O Pacte Civil de Solidarité será referido neste trabalho através da sigla PACS, que é o termo mais utilizado por meio da doutrina francesa. 

    

  


  
    
2 FRANÇA: LE PACTE CIVIL DE SOLIDARITÉ



    2.1 DEFINIÇÃO


    O PACS é um contrato criado pelo Direito Francês, com o intuito de firmar uma união legal entre duas pessoas do mesmo sexo. Ele tem uma similitude com o casamento e a união estável, porém apresenta vantagens inovadoras e exclusivas para o ordenamento jurídico.


    O Código Civil Francês dedica um capítulo exclusivo ao PACS. Sua definição está contida no artigo 515-1, que assim estabelece: “Un pacte civil de solidarité est un contrat conclu par deux personnes physiques majeures, de sexe différent ou de même sexe, pour organiser leur vie commune.’’2


     


    Conforme Caroline Mécary, o PACS é um contrato de direito privado, com caráter sinalagmático, o que por sua vez, garante obrigações recíprocas às duas pessoas físicas ligadas através do PACS.3


    Trata-se de um contrato intuitu personae, complementa Caroline Mécary, uma vez que a escolha do parceiro é fundamental:


    



    C’est un contract dit intuitu personae, c’est-à-dire que le choix de la personne du partenaire est prépondérant, puisqu’une vie de couple doit suivre l’enregistrment du PACS. C’est également un contract à durée indéterminée qui peut être rompu à tout moment et qui peut être modifié par la seule volonté des parties.4


     


    Para a realização do PACS, a lei exige dos parceiros, o expresso consentimento, sem equívocos, atinentes à sua vontade de união e o comprometimento de respeitar as obrigações derivadas do contrato.


    Conforme demonstram os índices, o PACS é uma nova forma de união em expansão rápida, abrindo espaço para a inserção de novas leis, e permitindo uma modernização do Direito de Família.


    



    Le nombre de Pacs conclus augmente plus vite que celui des dissolutions et le nombre de personnes encore pacsées est passé de 32 000 au 1er janvier 2004 à un million au 1er janvier 2010 en France métropolitaine (graphique 1). Le nombre de mariages recule en moyenne de 1 % par an depuis 2001, mais la progression des Pacs est telle qu’elle fait plus que compenser cette baisse : le Pacs pourrait offrir à certains couples qui ne souhaitent pas (au moins dans l’immédiat) ou ne peuvent pas se marier, la possibilité d’officialiser leur union.5


     


    Devido aos poucos requisitos e formalidades exigidas para a consagração do PACS, ele é considerado um contrato célere e de fácil adesão, criado para atender à necessidade da sociedade, que há tempos suscitava por legislação conferindo aos casais homossexuais os mesmos direitos reservados aos heterossexuais, garantidos pelo casamento ou pela união estável.


    2.2 FUNDAMENTAÇÃO HISTÓRICA E SUA EVOLUÇÃO


    O PACS foi inserido na legislação francesa através da Lei 99-994, de 15 de novembro de 1999. Com o objetivo de garantir direito à união civil a homossexuais, o PACS teve uma boa repercussão no Direito francês, registrando 22.500 casais após


    um ano de vigência da lei. O estudo realizado pelo INSEE demonstra que 42% dos PACS concluídos neste período de tempo foram realizados por casais homossexuais, porém a partir de então essa realidade começou a mudar.


    



    Le Pacs a été mis en place fin 1999. L’année suivante, en 2000, les contrats conclus entre personnes de même sexe ont été nombreux : ils représentaient 42 % des 22 500 couples pacsés cette année-là. Beaucoup de ces Pacs ont ensuite été dissous. Début 2004, seulement 5 000 personnes étaient encore pacsées avec une personne du même sexe, selon l’enquête « Revenus fiscaux et sociaux » (sources). Elles sont neuf fois plus début 2009, mais l’explosion du nombre de Pacs entre personnes de sexes différents a été telle qu’elles ne représentent plus que 6 % des pacsés. Les hommes représentent 64 % des couples pacsés de même sexe, et au 1er janvier 2009, 28 000 hommes sont pacsés avec des hommes et 16 000 femmes avec des femmes.6


     


    Com a difusão do PACS foram constatadas muitas incoerências advindas da Lei de 15 de novembro de 1999, principalmente no referente à divisão do patrimônio do casal. Conforme Caroline Mécary, o regime da separação de bens tinha “natureza precária e subsidiária” 7, e necessitava ser substituído por regime mais adequado.


    Sete anos após a inserção da lei no sistema jurídico, o poder legislativo reconheceu a necessidade de modificação do regramento do PACS, acarretando a reforma de 23 de junho de 2006.
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